
RESUMO Objetivou-se apresentar o perfil de saúde dos trabalhadores de uma unidade federal 
que realizaram os exames periódicos de saúde. Trata-se de um estudo descritivo e explorató-
rio, no qual foram analisados 503 prontuários ocupacionais. Houve equilíbrio na participação 
por gênero e, proporcionalmente, uma maior participação dos servidores (70,6%). Em relação 
às condições de saúde, os celetistas apresentaram maiores queixas referentes a problemas res-
piratórios (52,5%); e os servidores, questões do aparelho circulatório (25,6%). Considera-se 
igualar não só os instrumentos, mas a qualidade da avaliação para os trabalhadores celetistas, 
melhorando os dados para propor ações de promoção.

PALAVRAS-CHAVE Saúde do trabalhador. Exames médicos. Setor público. Serviços de saúde 
do trabalhador.

ABSTRACT The study aims to present the health profile of employees of a federal production unit 
that underwent the periodic health examinations. It is a descriptive and exploratory study, which 
analyzed 503 occupational medical records. There was balanced participation by gender and, 
proportionally, a greater participation of public servants (70.6 %). Regarding health conditions, 
the CLT (Consolidation of Labor Laws) employees had the biggest complaints related to respira-
tory problems (52.5 %) and the servants, circulatory system issues (25.6%). It is considered to 
match not only the instruments, but the quality of assessment for CLT employees, improving the 
data to propose promotion actions.

KEYWORDS Occupational health. Medical examination. Public sector. Occupational health 
services.
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Introdução

O trabalho é compreendido como uma ati-
vidade fundamental do homem. Com a efe-
tivação do modo de produção capitalista, 
observam-se profundas e constantes trans-
formações sociais, sendo um dos espaços 
privilegiados dessas mudanças a esfera pro-
dutiva. Assim, o processo da saúde/doença, 
por meio da exposição diferenciada aos 
riscos à saúde, terá uma associação com a 
forma de organização social da produção.

Nesse sentido, ao se considerar a cen-
tralidade do trabalho na vida cotidiana e as 
transformações que o chamado ‘mundo do 
trabalho’ vem sofrendo ao longo dos séculos, 
com as mudanças conjunturais e avanços 
tecnológicos, pode-se observar que o campo 
da saúde também apresentará reflexos desse 
contexto, em especial devido ao seu papel 
para o controle da força de trabalho.

Quando se destaca a realidade brasileira, 
Faleiros (1992) pontua que o Estado brasileiro, 
no que tange à intervenção nas questões de 
saúde e segurança do trabalhador, traduz-se 
mais em compensações do desgaste que em 
mudança das condições de trabalho. Nesse 
cenário, os trabalhadores 

[...] não têm o controle de seu corpo, das con-
dições de trabalho, da definição de doenças 
profissionais, dos perigos inerentes à produ-
ção e nem possuem a informação e o saber 
sobre os riscos das suas atividades. (CAVALCAN-

TI, 2011, P. 166).

A característica original da doutrina do direito 
trabalhista que norteia até hoje o estabele-
cimento da regra é a prevenção do desgas-
te da força de trabalho, de modo a evitar a 
ocorrência de situações capazes de impedir o 
trabalho. Embora seja diretamente vinculada 
à questão da saúde, na perspectiva da regra 
a ideia de desgaste da força de trabalho é a 
perda da capacidade, de aptidão, da condição, 
do vigor, da força, ou da perda de tudo isso 

combinado, sem entrar no mérito do entendi-
mento do que seja saúde. (VASCONCELLOS, 2011, 

P. 131).

A legislação trabalhista, no ano de 
1978, implementou as chamadas Normas 
Regulamentadoras (NRs) e, entre elas, a NR 
nº 7, que 

[...] estabelece a obrigatoriedade de elabora-
ção e implementação, por parte de todos os 
empregadores e instituições que admitam 
trabalhadores como empregados, do Progra-
ma de Controle Médico de Saúde Ocupacio-
nal (PCMSO). (BRASIL, 1978, P. 1).

O PCMSO apresenta como objetivo a pro-
moção e preservação da saúde do conjunto 
dos trabalhadores e inclui, entre outras atri-
buições, a realização obrigatória dos Exames 
Médicos Periódicos (EMPs). Tais exames 
são compostos de: uma avaliação clínica 
e exames complementares, realizados de 
acordo com os termos específicos da NR e 
seus anexos. A periodicidade está relacio-
nada com a atividade desenvolvida e com 
o risco ocupacional a que os trabalhadores 
estão submetidos, além de com a idade.

 No âmbito do Serviço Público Federal, 
somente em 2009, por meio do Subsistema 
Integrado de Assistência ao Servidor Público 
Federal (Siass) com algumas características 
similares ao proposto pela NR 07 – os exames 
periódicos tornaram-se obrigatórios e foram 
normatizados para os servidores públicos fe-
derais, por intermédio do Decreto nº 6.856, 
de 25 de maio de 2009, Art. 2º: 

A realização de exames médicos periódicos 
tem como objetivo, prioritariamente, a pre-
servação da saúde dos servidores, em função 
dos riscos existentes no ambiente de trabalho 
e de doenças ocupacionais ou profissionais. 
(BRASIL, 2009B).

A prática dos EMPs é intrinsicamente 
vinculada à Saúde Ocupacional (SO); porém 
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não há impeditivos normativos para que, em 
sua execução, outros elementos sejam utili-
zados visando uma avaliação mais integral do 
quadro de saúde dos trabalhadores, tais como 
conceitos do campo da Saúde do Trabalhador 
(ST), seja ao realizar a intervenção, seja ao 
analisar os dados gerados pelos EMP.

A saúde do trabalhador busca compreender 
melhor a determinação do processo saúde-
-doença nos trabalhadores e desenvolver 
alternativas de intervenção que levem a 
transformação da realidade, em direção à 
apropriação pelos trabalhadores da dimensão 
humana do trabalho. [...] A atuação em saú-
de do trabalhador está baseada na premissa 
de que os trabalhadores apresentam um vi-
ver, adoecer e morrer compartilhado com o 
conjunto da população, em um dado tempo, 
lugar e inserção social, mas que é, também, 
específico, resultante de sua inserção em um 
processo de trabalho particular. E esta especi-
ficidade dever ser contemplada pelos serviços 
de saúde. (DIAS, 1996, P. 28).

     Assim, partindo de premissas da ST, os 
EMP podem torna-se Exames Periódicos de 
Saúde (EPS), em que a avalição não se res-
trinja somente à anamnese médica, mais que 
outros saberes sejam incorporados a essa 
prática de saúde e que possuam um olhar 
interprofissional para as questões saúde/
trabalho; uma vez que a ST traz consigo o 
desenvolvimento de alternativas de inter-
venção, buscando, portanto, estabelecer 
causas de agravos à sua saúde, reconhecer 
seus determinantes, estimar riscos, dar a co-
nhecer os modos de prevenção e promover 
saúde (MENDES; DIAS, 1991).

A incorporação de conhecimentos da Medi-
cina do Trabalho e da Saúde Ocupacional, a 
aplicação das normas limitadas da Higiene 
e Segurança do Trabalho fazem parte des-
se trajeto, numa perspectiva permanente de 
definição de marcos conceituais e práticas 
que exprimam uma visão totalizante do ser 

humano em sua relação com o trabalho. (GO-

MEZ-MINAYO; THEDIM-COSTA, 1997, P. 26).

Nessas perspectivas, aos serviços que 
cuidam da saúde dos trabalhadores, seja por 
intermédio da NR ou do Siass, não há uma 
determinação normativa que deva seguir um 
modelo especifico de ficha ocupacional, per-
mitindo que a adequem à realidade laboral 
de seus trabalhadores. 

Logo, o objetivo deste artigo é apresen-
tar o perfil de saúde dos trabalhadores de 
unidade federal de produção que realizaram 
os EPS, no ciclo 2013/14, por meio da ficha 
ocupacional – elaborada coletivamente 
entre os serviços de ST da instituição para a 
realização dos EPS pela equipe multiprofis-
sional (medicina do trabalho, enfermagem, 
psicologia e serviço social).

Métodos 

Este artigo resulta de um estudo de caso re-
alizado em uma unidade federal produtora 
de imunobiológicos, cuja força de trabalho, 
ao final de 2014, era de 1.547 trabalhadores, 
agregando três vínculos: 18% de servido-
res públicos federais (regidos pelo RJU – 
Regime Jurídico Único), 78% prestadores de 
serviços (regidos pela CLT – Consolidação 
das Leis do Trabalho) e 4% bolsistas. 

Colaborou para essa escolha a inserção 
da unidade no atual modelo flexível de pro-
dução atuando com metas e indicadores, 
além de contar com uma força de trabalho 
diversificada que, conforme necessidade da 
demanda, é remanejada de outros setores da 
mesma área ou de outras áreas para atender 
aos prazos; ou efetua contratações pontuais 
(por tempo determinado) para auxiliar na 
produção ou efetuar consultorias específicas.

A unidade é dividida em cinco áreas orga-
nizacionais, duas com atribuições eminente-
mente administrativas e três vinculadas às 
rotinas de produção: a) Desenvolvimento: 
promove o desenvolvimento de vacinas, 
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reativos para diagnóstico e biofármacos; 
b) Qualidade: realiza os testes, assegura o 
controle de qualidade e liberação de lotes 
produzidos, conforme preconizado pelas 
normas de boas práticas de fabricação; c) 
Produção: realiza todo processamento final 
das vacinas e reativos, além da rotulagem e 
embalagem destes e dos biofármacos. Possui 
trabalho noturno e por plantão, de modo que 
essa área funciona 24 horas.

As áreas de Desenvolvimento, Qualidade 
e Produção realizam suas atividades em 
ambiente laboratorial, com temperatura e 
circulação controladas; seguindo normas 
nacionais e internacionais de boas práticas 
de fabricação. Assim, são diversos proces-
sos que obedecem uma rotina programada 
e com atividades repetitivas. São áreas cujo 
processo de trabalho mescla interação com 
máquinas de alta tecnologia e atividades que 
ainda remetem ao modelo fordista/taylorista 
de organização da produção – como na linha 
de montagem dos kits, envase de diluentes 
ou embalagem das vacinas.

As demais áreas (Direção e Gestão) apre-
sentam rotinas administrativas realizadas 
em ambiente predominantemente de escri-
tório; com exceção da área de armazenagem, 
onde há as atividades de carga e descarga 
de produtos, equipamento, insumos, entre 
outros – que requer maior esforço físico por 
parte dos trabalhadores.   

Optou-se pelo estudo de caso, visto que 

é útil para gerar conhecimento sobre caracte-
rísticas significativas de eventos vivenciados, 
tais como intervenções e processos de mu-
dança. (MINAYO, 2014, P. 164). 

Utilizou-se como abordagem metodoló-
gica a pesquisa qualitativa e, complementar-
mente, dados quantitativos visto que ambos 
os dados não se opõem: “Ao contrário, se 
complementam, pois, a realidade abrangida 
por eles interage dinamicamente, excluindo 
qualquer dicotomia” (MINAYO, 1999, P. 22).

Também há um caráter descritivo e 

exploratório a respeito do estudo. Segundo 
Tobar e Yalour (2001, P. 69), um estudo descri-
tivo “[...] expõem características de determi-
nada população ou determinado fenômeno”. 
Em relação aos estudos exploratórios, os 
mesmos autores destacam que ocorrem “[...] 
em áreas e sobre problemas dos quais há 
escasso ou nenhum conhecimento acumula-
do e sistematizado”.  

A unidade tem sob sua responsabilida-
de a execução dos EPS para os servidores 
e bolsistas e o monitoramento (conforme 
seu PCMSO) dos EPS para os prestadores 
de serviço. Assim, a definição do grupo de 
trabalhadores para elaboração do perfil foi 
precedida de um levantamento preliminar, 
mediante informações do banco de dados 
sobre os EPS do setor de saúde, a fim de 
verificar quantitativo de trabalhadores – se-
parados por vínculos, que compareceram às 
avaliações no ciclo 2013/2014. Nesse sentido, 
dos 889 trabalhadores elegíveis para realiza-
rem a avaliação dos EPS, 503 compareceram, 
sendo 332 celetistas e 171 servidores.

Ressalta-se que, neste ciclo (2013/14), o setor 
adotou uma nova ficha ocupacional para ava-
liação da saúde dos servidores, a qual também 
foi adotada para coleta de dados sobre a saúde 
dos prestadores de serviço. Foram excluídos da 
pesquisa aqueles trabalhadores sem o período 
aquisitivo para a realização da avaliação (con-
tratados ou empossados a partir de janeiro de 
2013) e os bolsistas (visto que encontraram-se 
dados referentes somente ao admissional e 
também devido à temporariedade do vínculo – 
dois anos).

Cabe destacar que, nesse ciclo, o primeiro 
momento da avaliação dos EPS foi similar 
para os trabalhadores de todos os víncu-
los; ou seja, ao responderem à convocação 
do setor de saúde com a data do exame, 
apresentavam-se ao setor e recebiam a ficha 
ocupacional para preenchimento das ques-
tões de saúde e estilo de vida. As etapas se-
guintes dos EPS são diferenciadas conforme 
vínculo, por isso não foram consideradas 
para a elaboração do perfil; isto é, só foram 
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utilizados dados informados somente pelos 
trabalhadores. 

 O trabalho de campo iniciou-se após 
avaliação e autorização do Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca (Ensp/Fiocruz), por 
meio do parecer nº 1.010.308/2015; bem 
como da unidade onde foi realizado o traba-
lho de campo de acordo com a legislação e 
normativas vigentes.

Instrumento de coleta de dados

A fim de obter um melhor aproveitamen-
to da ficha ocupacional, foi elaborada uma 
planilha de Excel® com os seguintes eixos e 
variáveis:

1) Identificação: Área; vínculo; idade; sexo; 
tempo de empresa e cargo (em relação à 
escolaridade).

2) Questões de saúde e fatores de risco: 
Hipertensão; problemas cardíacos; pro-
blemas respiratórios; problemas renais; 
problemas hepáticos; diabetes; problema 
gastrointestinal; problemas de visão; pro-
blemas de saúde mental; doença vascu-
lar; alergia; problemas osteomusculares; 
problemas reumatológicos; colesterol e 
triglicerídeos alterados; acima do peso; 
sedentarismo; tabagismo e consumo de 
bebida alcoólica.

3) Saúde mental: Estresse; insônia; SRQ20 
e suporte (medicação controlada, terapia e/
ou médica).

4) Desconforto físico (Diagrama de 
Corllet): Pescoço; cervical; costa superior; 
costa médio; costa inferior; bacia; ombro; 
braço; cotovelo; antebraço; punho; mão; 
coxa e perna.

     
 Salienta-se que, para aferir as questões de 

saúde mental, além da pergunta que consta 
na primeira folha da ficha ocupacional, 

existe um outro bloco no qual o trabalha-
dor assinala ouras questões que podem 
ser associadas à saúde mental (estresse, 
insônia) e se tem suporte psiquiátrico, seja 
por meio de medicação controlada ou acom-
panhamento médico especializado; além 
do preenchimento do chamado Self Report 
Questionnaire (SRQ-20), um compilado 
de 20 questões com respostas dicotômicas 
(sim/não) sobre sintomas físicos e psicoe-
mocionais para rastrear transtornos mentais 
comuns. O escore para cada resposta afirma-
tiva, pontua-se com o valor 1; e o ponto de 
corte para suspeição (presença ou ausência) 
dos transtornos mentais não psicóticos utili-
zado é de oito (GOUGET, 2014).

Em relação à aferição do desconforto pos-
tural que pode auxiliar no diagnóstico de 
doenças osteomusculares, o setor usa o dia-
grama proposto por Corllet e Manenica (1980) 
que divide o corpo humano em diversos 
segmentos, em que o trabalhador assinala 
na figura que representa o corpo humano os 
segmentos em que sente dores ou desconfor-
to. A escala de intensidade do desconforto/
dor é classificada em 5 níveis, que variam de 
1, para ‘nenhum desconforto/dor’, até 5, ‘in-
tolerável desconforto/dor’.

Resultados e discussão

Conforme apresentado na tabela 1, participa-
ram da avaliação 503 trabalhadores: 70,66% 
de servidores e 37,34% de terceirizados, que 
realizaram a avaliação no setor de saúde da 
unidade. Havendo um equilíbrio na partici-
pação por gênero – similar à proporção geral 
dos trabalhadores da unidade –, sendo 51,3% 
do sexo masculino e 48,7% do sexo femini-
no; porém, ao se verificar por vínculo, a par-
ticipação feminina foi maior entre os RJUs 
(59%), enquanto a masculina foi maior entre 
os celetistas (57%). Em relação à escolarida-
de vinculada ao cargo, houve um predomínio 
de trabalhadores de nível superior (57,7%) 
no geral e para ambos os vínculos. 
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Tabela 1. Características sociofuncionais dos participantes dos EPS conforme vínculo

Variáveis
RJU CLT Ambos

N % N % N %

171  332  503

Gênero

Feminino 101 59,06 144 43,37 245 48,7

Masculino 70 40,94 188 56,63 258 51,3

Cargo por nível de escolaridade

Nível médio 57 33,33 156 46,99 213 42,3

Nível Superior 114 66,67 176 53,01 290 57,7

Faixa etária

De 18 a 30 anos 19 11,11 66 19,88 85 16,90

De 31 a 40 anos 52 30,41 126 37,95 178 35,39

De 41 a 50 anos 55 32,16 91 27,41 146 29,03

De 51 a 60 anos 36 21,05 40 12,05 76 15,11

61 anos ou mais 9 5,26 9 2,71 18 3,58

Tempo de Serviço

De 1 a 3 anos  43 25,15 168 50,60 211 41,95

De 4 a 10 anos   55 32,16 92 27,71 147 29,22

De 11 a 20 anos 42 24,56 70 21,08 112 22,27

De 21 a 30 anos 19 11,11 0 0,00 19 3,78

31 anos ou mais 12 7,02 2 0,60 14 2,78

Fonte: Elaboração própria.

Entre as questões de saúde (tabela 2) as-
sinaladas pelos trabalhadores que participa-
ram dos EPS, verificou-se que predominam 
os problemas respiratórios (bronquite, asma, 
rinite, tosse crônica, sinusite) – 49%; seguidos 
pelos problemas osteomusculares (doenças 
da coluna, dor nas costas, dores nas articula-
ções) – 43,5% – e problemas na visão – 43%. 

Compilados dessa maneira, os resultados 
fogem um pouco dos dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), nos quais se 
destaca que as Doenças Cardiovasculares 
(DCV) foram responsáveis por 30% de mor-
talidade nas últimas décadas (SIMÃO ET AL., 2013), 
ou dos da previdência social, que citam as 
DCV, osteomusculares e de saúde mental 
como as de maiores causas de afastamentos 
ou de mortalidade (BRASIL, 2015).

Segundo a Sociedade Brasileira de 
Cardiologia, os principais fatores de risco 
para DCV são: hipertensão arterial, taba-
gismo, obesidade/sobrepeso; dislipidemia; 
diabetes; síndrome metabólica, fatores psi-
cossociais e sedentarismo. Todavia, devido 
ao tipo de cage utilizado na ficha ocupacio-
nal para avaliar as questões vinculadas ao 
estilo de vida (sedentarismo, estar acima do 
peso, consumo de bebida alcoólica e cigarro), 
optou-se por apresentar somente os dados; 
pois seriam necessárias outras informações 
para tratar como fatores de risco associados 
para as DCV. 

Quando se realiza o desmembramen-
to por vínculo, observa-se que as questões 
de saúde entre os trabalhadores celetistas 
são similares ao resultado total; entretanto, 
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para os servidores públicos, predominam 
os problemas osteomusculares (52,6%), 
seguidos dos problemas na visão (52%) e 
dos problemas respiratórios (45%). Em 
relação ao gênero, entre as mulheres há o 
predomínio dos problemas respiratórios 

(56%), seguidos dos osteomusculares 
(53%) e dos problemas na visão (44%); já 
entre os homens, também predominam as 
questões respiratórias (43%), seguidas dos 
problemas na visão (42%) e osteomuscula-
res (34,5%). 

Tabela 2. Prevalência de morbidades e questões sobre estilo de vida referida pelos trabalhadores, conforme vínculo e gênero, que participaram dos EPS, 
no ciclo 2013-2014

Variáveis
RJU CLT Fem Masc Ambos

N % N % N % N % N %

Questões de Saúde 171 100% 332 100% 245 100% 258 100% 503 100%

Hipertensão 43 25,15 75 22,59 54 22,04 64 24,81 118 23,46

Problemas Cardíacos 25 14,62 30 9,04 33 13,47 22 8,53 55 10,93

Problemas Respiratórios 77 45,03 171 51,51 138 56,33 110 42,64 248 49,3

Problemas Renais 15 8,77 24 7,23 17 6,94 22 8,53 39 7,75

Problemas Hepáticos 12 7,02 13 3,92 12 4,90 13 5,04 25 4,97

Diabetes 13 7,6 7 2,11 5 2,04 15 5,81 20 3,98

Problemas Gastrointestinais 48 28,07 63 18,98 60 24,49 51 19,77 111 22,07

Infecções no Ouvido 8 4,68 11 3,31 10 4,08 9 3,49 19 3,78

Problemas na visão 89 52,05 126 37,95 107 43,67 108 41,86 215 42,74

Questões de Saúde Mental 10 5,85 8 2,41 10 4,08 8 3,10 18 3,58

Doença Vascular 62 36,26 61 18,37 86 35,10 37 14,34 123 24,45

Alergias 45 26,32 93 28,01 89 36,33 49 18,99 138 27,44

Problemas Osteomusculares 90 52,63 129 38,86 130 53,06 89 34,50 219 43,54

Problemas Reumatológicos 16 9,36 11 3,31 15 6,12 12 4,65 27 5,37

Colesterol e Triglicerídeos 
elevados

32 18,71 65 19,58 43 17,55 54 20,93 97 19,28

Acima do peso 87 50,88 140 42,17 104 42,45 123 47,67 227 45,13

Sedentarismo 83 48,54 152 45,78 119 48,57 116 44,96 235 46,72

Fuma 14 8,19 15 4,52 11 4,49 18 6,98 29 5,77

Consome bebida Alcoólica 82 47,95 154 46,39 99 40,41 137 53,10 236 46,92

Fonte: Elaboração própria.

Ao agrupar os dados do perfil conforme os 
grupos do código internacional de doenças 
(CID-10), verificou-se que os problemas res-
piratórios (77%) continuam predominando; 
porém são seguidos pelas doenças endócri-
nas (68%) e do aparelho circulatório (59%).      

Se comparados (tabela 3) os resultados 
dos EPS com o quantitativo de afastamentos/

licenças médicas da unidade no mesmo 
período, nota-se a manutenção das questões 
respiratórias (21,5%) como prevalentes, corro-
borando o perfil, assim como as doenças osteo-
musculares (18%). Salienta-se que o item XXI, 
que estaria em primeiro lugar, não foi conside-
rado por tratar-se de questões sobre o estilo de 
vida, e não uma morbidade instalada.
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Tabela 3. Comparação entre a prevalência de morbidades aferidas nos EPS e os afastamentos médicos, conforme grupo 
de CID, no ano de 2013

Variáveis
EPS Licenças

N % N %

Grupo de CID 503 100% 4.702 100%

IV-Doenças endócrinas, metabólicas (E00-E90) 344 68,39 30 0,64

V-Transtornos mentais e comportamentais (F00- F99) 18 3,58 236 5,02

VI- Doenças do sistema nervoso (G00-G99) 131 26,04 114 2,42

VII- Doenças do Olho e anexos (H00-H59) 215 42,74 153 3,25

VIII- Doenças do Ouvido e da apófise (H60-H95) 18 3,58 95 2,02

IX- Doenças do aparelho circulatório (I00-I99) 295 58,65 213 4,53

X- Doenças do aparelho respiratório (J00-J99) 386 76,74 1010 21,48

XI- Doenças do aparelho digestivo (K00-K93) 136 27,04 389 8,27

XII- Doenças da Pele e tecido subcutâneo (L00-L99)  0 0,00 131 2,79

XIII-Doenças do sistema Osteomuscular (M00-M99) 246 48,91 837 17,80

XIV- Doenças do aparelho Geniturinário (N00-N99) 39 7,75 144 3,06

XXI - Fatores que influenciam o estado de saúde (Z72) 443 88,07 1 0,02

Fonte: Elaboração própria.

Consta da ficha ocupacional do EPS a 
percepção dos riscos informados pelos tra-
balhadores, que além dos riscos previstos na 
NR-9, traz algumas questões ergonômicas, 
porém sem elementos da organização do tra-
balho sugeridos pela NR-17. 

Assim, quando observados os resultados 
quanto à percepção dos trabalhadores sobre 
a exposição aos riscos ocupacionais: 65% 
informaram realizarem movimentos repeti-
tivos; 53% possuem risco ergonômico; 52% 
teriam exposição ao risco biológico; 50% aos 
produtos químicos e 50% ao esforço visual. 
Nesse sentido, comparados aos dados da 
tabela 3, não se pode afirmar que existe um 
nexo direto entre as morbidades apresen-
tadas e os riscos ocupacionais; porém tais 
elementos não devem ser desconsiderados 
para investigar agravos e propor melhorias 
os ambientes laborais.

Ressalta-se que, segundo Sivieri (1996, P. 81), 

[...] risco é a probabilidade de ocorrência de 
um evento causador de dano às pessoas e ao 

meio ambiente de forma leve ou grave, tem-
porária ou permanente, parcial ou total. 

Já para Avaliação da Segurança e Saúde 
Ocupacional – Occupational Health and 
Safety Assessment Series (OHSAS), risco é: 
“Combinação da probabilidade de ocorrên-
cia e da(s) consequência(s) de um determi-
nado evento perigoso” (OCCUPATIONAL HEALTH 

AND SAFETY ASSESSMENT SERIES, 1999, P. 9). Cabe des-
tacar que a NR-9 considera riscos ambientais 

[...] os agentes físicos, químicos e biológicos 
existentes nos ambientes de trabalho que, em 
função de sua natureza, concentração ou in-
tensidade e tempo de exposição, são capazes 
de causar danos à saúde do trabalhador. (BRA-

SIL, 1977, P. 1).

Sivieri (1996) ainda chama a atenção para 
o fato de que muitas questões do ambiente 
industrial e de outros setores produtivos 
não têm sua origem nos tradicionais fatores 
físicos, químicos ou biológicos.
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Existem devido às contradições originarias 
do cotidiano, das relações funcionais, dos 
conflitos e dos processos psicossociais. Na 
complexidade da vida social, situações de 
trabalho, associadas a sucessivas frustrações 
e ataques a autoimagem, progressivamente 
provocam, além do desgaste metafórico da 
identidade, processos psicossomáticos que 
geram quadros clínicos de doenças orgânicas 
graves, como úlceras, hipertensão arterial, 
gastrite etc., e também distúrbios de ordem 
psicológica como insônia, ansiedade, depres-
são estresse etc., situações consideradas de 
risco, onde o trabalhador fica mais fragilizado, 
e potencialmente mais exposto a acidentes e 
mortes. (SIVIERI, 1996, P. 81).

As questões de saúde mental são apontadas 
em alguns estudos sobre o mundo do trabalho 
entre as três principais causas de afastamento 
seja no serviço público, seja na esfera privada. 
Ao se observar os dados da tabela 1, somente 
4% dos trabalhadores responderam possuir 
alguma patologia vinculada aos transtornos 
mentais (estaria em último lugar entre as 
questões de saúde do perfil).

Contudo, quando se verificou o SRQ-20 
(gráfico 1), 41 trabalhadores (8%) tiveram 
um escore acima ou igual a 8; ou seja, 
apresentavam, na ocasião, algum transtor-
no mental leve (com uma predominância 
dos trabalhadores celetistas e em relação 
ao gênero a prevalência do sexo femini-
no). Já sobre o suporte, 83 trabalhadores 
(16,5%) utilizam medicação controlada ou 
mantêm tratamento psiquiátrico (havendo 
pouca diferença entre os vínculos e um 
predomínio do sexo feminino). Ou seja, 
há uma discrepância nos dados informa-
dos entre a percepção no reconhecimento 
enquanto portador de alguma patologia 
de saúde mental e a utilização de algum 
suporte nessa esfera.

Ao tratar dos outros fatores associados 
à saúde mental, têm-se 36% (n=179) de tra-
balhadores considerando-se estressados – 
ao comparar os vínculos, essa percepção 
é maior entre os celetistas e por gênero 
entre as mulheres. Em relação à insônia, 
26% (n= 131) assinalaram positivamente 
para a questão, quase havendo paridade 
entre os gêneros. 

Gráfico 1 . Distribuição das questões associadas à saúde mental relacionada aos trabalhadores participantes dos EPS, por 
vínculo, no ciclo 2013-2014
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Quando se observa o gráfico 1, não se têm 
elementos suficientes para informar quais 
seriam os motivos para a disparidade dos 
dados e mesmo aparentando, seja pelas in-
formações do EPS, seja pelas informações de 
absenteísmo, que a unidade estaria fora dos 
padrões epidemiológicos no que tange às 
questões de saúde metal, com baixos índices. 
Entretanto, os dados que a unidade possui 
sobre a média de dias perdidos com as licen-
ças coloca as morbidades de saúde mental 
entre as três maiores causas de longos afas-
tamentos: 2013 – 1.138 dias (3º); 2014 – 1.594 
dias (3º) e 2015 – 2.306 dias (2º). 

Em relação ao último bloco, sobre o descon-
forto físico (tabela 4), uma vez que não se trata 
de um estudo ergonômico, optou-se por apre-
sentar os resultados referentes às marcações 

da escala de intensidade igual ou acima de 3 
(‘moderado/bastante/intolerável desconfor-
to/dor’), excluindo a escala 1 e 2 (‘ausência/
algum’) que correspondem, respectivamente, a 
13% e 87% do quantitativo total. 

Observou-se que as maiores queixas são 
das áreas superiores (pescoço, cervical e 
costas superiores). Para os celetistas, a maior 
fonte de desconforto é a região das costas su-
perior (26%), já para os servidores, é a região 
cervical (12%). Em relação ao gênero, 20 % 
das mulheres queixaram-se da região cervi-
cal, e 13% dos homens da região das costas 
inferior. A forte presença masculina nas 
atividades de carga/descarga de produtos e 
outros processos de maior exigência física 
pode ter contribuído para essa diferença 
entre os gêneros.

Tabela 4. Distribuição das queixas dos trabalhadores participantes dos EPS, por vínculo, em relação ao desconforto postural aferido pelo Diagrama de 
Corllet, no ciclo 2013-2014 

Diagrama de
Corllet

F M RJU CLT Total

N % N % N % N % N %

 Pescoço 88 17,5 40 8,0 51 10,1 77 15,3 128 25,4

Cervical 101 20,1 42 8,3 59 11,7 84 16,7 143 28,4

Costas Superior 50 9,9 22 4,4 26 5,2 132 26,2 158 31,4

Costas Médio 50 9,9 40 8,0 36 7,2 54 10,7 90 17,9

Costas Inferior 77 15,3 64 12,7 46 9,1 95 18,9 141 28,0

Bacia 36 7,2 21 4,2 25 5,0 32 6,4 57 11,3

Ombro 53 10,5 25 5,0 28 5,6 50 9,9 78 15,5

Braço 15 3,0 5 1,0 10 2,0 10 2,0 20 4,0

Cotovelo 15 3,0 6 1,2 8 1,6 13 2,6 21 4,2

Antebraço 15 3,0 5 1,0 7 1,4 13 2,6 20 4,0

Punho 44 8,7 21 4,2 18 3,6 47 9,3 65 12,9

Mão 34 6,8 12 2,4 14 2,8 32 6,4 46 9,1

Coxa 10 2,0 4 0,8 5 1,0 9 1,8 14 2,8

Perna 35 7,0 12 2,4 15 3,0 32 6,4 47 9,3

Fonte: Elaboração própria.
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Nessas perspectivas, ao se apresentar os 
três blocos da ficha ocupacional utilizada 
para os EPS, é possível verificar a quantida-
de de dados gerados e as possibilidades de 
cruzamentos para refletir sobre os itens que 
podem ter uma avaliação mais aprofundada. 
Por exemplo, selecionar os trabalhadores 
que assinalaram queixas osteomusculares e 
desconforto postural, com o seu tempo de 
serviço e a descrição da atividade, pode auxi-
liar na investigação de doença ocupacional. 

Há uma grande quantidade de informações 
registradas rotineiramente pelos serviços que 
não são utilizadas nem para a análise da situ-
ação de saúde, nem para a definição de prio-
ridades, nem para a reorientação de práticas. 
Muitas dessas informações obtidas regular-
mente, se analisadas, podem se constituir em 
matéria-prima para um processo desejável de 
avaliação continuada dos serviços, também 
chamada de monitoramento, ou, num estágio 
mais avançado de organização dos serviços de 
saúde. (SILVA; FORMIGLI, 1994, P. 87).

 Por fim, usar conceitos do campo da ST 
para a análise dos dados dos EPS e para 
avaliar os instrumentos como a ficha ocupa-
cional e a intervenção como um todo é impor-
tante; visto que a ST compreende as relações 
trabalho e saúde-doença por meio da análise 
da “[...] determinação social do processo saú-
de-doença, privilegiando o trabalho” (LACAZ, 

2007, P. 759). Apreende o trabalhador como ator 
histórico, agente de mudanças, que 

[...] pode intervir e transformar a realidade de 
trabalho, participando do controle da nocivi-
dade; da definição consensual de prioridades 
de intervenção e da elaboração de estratégias 
transformadoras [...]. (LACAZ, 2007, P. 760).

Sua ação caracteriza-se por permanente vi-
gilância das condições de trabalho passíveis 
de causar agravos ou danos à saúde do tra-
balhador, por meio de práticas que antecipem 

e evitem os problemas ou funcionem como 
contraponto às exigências do capital sobre a 
força de trabalho, no sentido de estabelecer 
melhores condições de vida e de bem-estar. 
(DIAS; NEHMY 2010, P. 15).

Conclusões

O conhecimento sobre as condições de 
saúde dos trabalhadores é um importante 
indicador para que os empregadores, tanto 
na esfera pública quanto privada, adotem 
medidas de promoção e prevenção para, se 
não solucionar, ao menos contribuir para a 
melhoria da condição de saúde de sua força 
de trabalho; ou mesmo atuar de modo que 
a esfera laboral não agrave os quadros de 
saúde já instaurados e nem crie novos.

Nesse sentido, os EPS permitem que pe-
riodicamente os empregadores tenham esse 
mapeamento epidemiológico e com tais in-
formações possam realizar ações preventivas 
para todos os seus trabalhadores ou grupos 
específicos (por atividades, por locais de tra-
balho), ou reavaliar processos e condições de 
trabalho. Principalmente, se esses dados dos 
EPS puderem ser trabalhados e comparados 
com outros como absenteísmo interno e de 
outras instituições com processos de traba-
lho similares. 

Em instituições que possuem vínculos 
diferenciados de contratação, é importan-
te que os trabalhadores tenham os mesmos 
instrumentos de avaliação de sua saúde, uma 
vez que estão submetidos às mesmas regras 
institucionais e aos mesmos processos e con-
dições de trabalho. Dessa forma, a instituição 
terá dados mais completos e fidedignos para 
pensar suas ações, em especial, para atuar 
na melhoria dos processos e ambientes de 
trabalho que possam trazer prejuízo à saúde 
dos trabalhadores. 

Agregar outros elementos (com cages 
validados para questões de saúde mental, 
ergonomia, questões de estilo de vida, 
DCV, condições de trabalho etc.) e outros 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 112, P. 142-154, JAN-MAR 2017

As condições de saúde dos trabalhadores a partir dos exames periódicos de saúde 153

Referências

BRASIL. Anuário estatístico da previdência social – 

AEPS 2015. Brasília, DF: Ministério da Fazenda, 2015. 

Disponível em: <http://www.previdencia.gov.br/wp-

-content/uploads/2015/08/AEPS-2015-FINAL.pdf>. 

Acesso em: 23 fev. 2017.

______. Decreto nº 6.833, de 29 de abril de 2009. 

Institui o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do 

Servidor Público Federal - SIASS e o Comitê Gestor de 

Atenção à Saúde do Servidor. Diário Oficial [da] União, 

Brasília, DF, 30 abr. 2009a. Disponível em: <http://

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/

decreto/d6833.htm>. Acesso em: 23 fev. 2017.

______. Decreto nº 6.856, de 25 de maio de 2009. 

Regulamenta o art. 206-A da Lei no 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990 - Regime Jurídico Único, dispon-

do sobre os exames médicos periódicos de servido-

res. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 maio 

2009b. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/

ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6856.htm>. 

Acesso em: 20 jun. 2013.

______. NR 7: programa de controle médico de saúde 

ocupacional. Brasília, DF: MTE, 2013. Disponível em: 

<http://www.mtps.gov.br/images/Documentos/SST/

NR/NR7.pdf>. Acesso em: 22 abr. 2013.

CAVALCANTI, C. P. N. A intervenção histórica nas 

relações saúde e trabalho no Brasil: a centralidade da 

noção do risco na lógica da reparação dos ‘infortúnios’. 

In: _____. Cadernos do curso de capacitação em promo-

ção e vigilância em saúde do trabalhador Pass-Siass. Rio 

de Janeiro: UFRJ; Unirio, 2011, p. 155-170.

CASTIEL, L. D. Os riscos e as loucuras dos discursos 

da razão no campo da prevenção. Cadernos IHU ideias, 

São Leopoldo, v. 11, n. 188, jun. 2013.

CORLETT, E. N.; MANENICA, I. The effects and mea-

surement of working postures. Applied Ergonomics, 

London, v. 11, n. 1, p. 7-16, mar. 1980.

DIAS, E. C. Saúde do Trabalhador.  In: TODESCHINI, 

R. (Org.). Saúde, Meio Ambiente e Condições de 

Trabalho: Conteúdos Básicos para uma Ação Sindical. 

São Paulo: Fundacentro, p. 27-35, 1996.

DIAS, E. C.; NEHMY, R. M. Q. Os caminhos da Saúde 

do Trabalhador: para onde apontam os sinais? Revista 

médica de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 20, supl. 2p. 

13-23, 2010.

profissionais permite que se tenha uma avalia-
ção mais ampla sobre a ST, além de possibili-
tar aferir a eficiência das ações de promoção/ 
prevenção que o empregador realiza. 

Por fim, os EPS podem ser também um 
canal para efetiva participação dos trabalha-
dores, especialmente, se os dados consoli-
dados pelos EPS forem restituídos de forma 
coletiva aos trabalhadores para que possam 
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xiliarem na proposição de melhorias e trans-
formação de ambiente laboral. s
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